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DIÁRIO DO PODER JUDICIÁRIO 
 

CADERNO 1 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
 

  
ATO Nº 174 

  
Disciplina o pedido de autorização de Promotor de Justiça para 
residir fora da Comarca da qual é titular, os requisitos para o seu 
deferimento e dá outras providências. 

  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art.15 da Lei Complementar n. 11, de 18 de janeiro de 
1996, e considerando: 
§      a Emenda Constitucional n. 45, de 31 de dezembro de 2004, que alterou o art.129, § 2º, da 
Constituição Federal, elevando à categoria de norma constitucional a excepcionalidade do 
Promotor de Justiça residir fora da Comarca da qual é titular, atribuindo a competência desta 
autorização ao Chefe da Instituição; 
§      que o Conselho Superior do Ministério Público entendeu desnecessário o que dispõe o 
art.145, inciso XI, da Lei Estadual Complementar n.11, de 18 de janeiro de 1996, quanto à sua 
manifestação acerca do pedido de autorização do Promotor de Justiça para residir fora da 
Comarca, na forma da Resolução nº 18, publicada no D.P.J. de 25.08.2005; 
§      a importância da presença do Promotor de Justiça na Promotoria de Justiça da qual seja 
titular, facilitando o acesso do cidadão às atividades inerentes à Instituição, na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
          que a apresentação de prova da residência na Comarca, pelo Promotor de Justiça, se 
titular, constitui requisito para concurso de promoção ou remoção, por antiguidade ou 
merecimento, 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º O Promotor de Justiça titular está obrigado a fixar residência na respectiva 
Comarca, salvo justificada e relevante razão, e desde que seja observado um dos seguintes 
requisitos: 

a)    não disponibilidade na Comarca da qual é titular de prédio residencial 
adequado, com infraestrutura mínima necessária; 
b)   no caso de se encontrar em risco a sua segurança pessoal e familiar; 
c)    que o local onde pretenda fixar resiência permita acesso rápido do membro do 
Ministério Público à Promotoria de Justiça da qual é titular.  
Art. 2º O requerimento para residência fora da Comarca deverá ser dirigido ao 

Procurador-Geral de Justiça, com manifestação acerca dos requisitos estabelecidos no artigo 
anterior.  

Parágrafo único - O Procurador-Geral de Justiça poderá, a seu critério, solicitar do 
Promotor de Justiça que apresente comprovação dos fundamentos invocados. 

 
Art. 3º A autorização deferida pelo Procurador-Geral de Justiça poderá ser 



revogada a qualquer tempo, caso se mostre prejudicial à adequada representação do Ministerio 
Público na Comarca, inclusive por manifestação da Corregedoria-Geral do Ministério Público ou 
de representantes da comunidade local, devidamente fundamentada e comprovada. 

 
Art. 4º O Promotor de Justiça, autorizado a residir fora da Comarca em que é titular, 

atuará na Promotoria de Justiça do local em que fixar residência, caso haja necessidade, 
mediante solicitação dos Promotores de Justiça titulares, por designação do Procurador-Geral de 
Justiça. 

 
Art. 5º O Promotor de Justiça que obtiver a referida autorização deverá, no ato de 

inscrição para remoção, promoção ou permuta, apresentar prova de efetiva residência no local 
autorizado. 

 
Art. 6º Determinar à Secretaria-Geral que se expeça ofício aos Promotores de 

Justiça residentes fora da Comarca da qual é titular, para que, nos termos do presente ato, 
renovem o pedido de autorização. 

 
Art.  7º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de agosto de 2005. 
  

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO 
Procurador-Geral de Justiça 


